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ILMO. SR. PRESIDENTE DA COMISSÃO DE LICITAÇAO DE 

VITÓRIA – ES. 

 

 

 

 

 

Ref.: Concorrência nº 004/2023 – ITEM 001 
 
   SCHUNCK TERRAPLENAGEM E TRANSPORTES 
LTDA, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 56.125.891/0001-67, com 

sede na Rodovia Anhanguera, 16.082, Km 16, Jardim Santa Fé 

Osasco, São Paulo., empresa Líder do CONSÓRCIO SE-
PAVIMENTAÇÃO,  já qualif icado nos autos deste processo, vem, 

respeitosamente, à presença de Vossa Excelência, com fulcro no 

artigo 109, I, alínea “b”, da Lei 8.666/1993. por seu representante 

legal, apresentar  

 
RECURSO  

 

pelas razões de fato e direito abaixo aduzidas. 

 
I  - DOS FATOS E FUNDAMENTOS 
 

Foi publicado o edital referente a l ici tação em 
epígrafe, objet ivando licitação na modalidade CONCORRÊNCIA do 
tipo MENOR PREÇO, na forma ELETRÔNICA, conforme 
autorização contida no processo nº 7699304/2022, tendo como 
final idade o REGISTRO DE PREÇOS VISANDO CONTRATAÇÃO 
DE EMPRESA PARA EXECUÇÃO DE SERVIÇOS DE 
RECUPERAÇÃO FUNCIONAL DE PAVIMENTOS NO MUNICÍPIO 
DE VITÓRIA/ES. 
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1.1 Da incorreta inabilitação da recorrente 
 

Interessada em participar do certame, recorrente, 

compareceu à sessão de abertura do certame, porém, inabil itada 

pelo Presidente da Comissão de Licitação, com a seguinte decisão: 

 
“A Comissão decide por inabilitar o “CONSÓRCIO SE-
PAVIMENTAÇÃO”, pelo não atendimento ao item: 
11.2.4.2 alínea “f” – por não ter comprovado quantitativo 
mínimo para o item de maior relevância “Pintura de 
faixas e setas com material termoplástico”, bem como, 
da alínea “g” – considerando que será admitido o 
somatório de até 02 (dois) atestados para comprovação 
da execução de cada um dos serviços.” 

 

   Irresignada, a recorrente apresenta o presente 

recurso pelos motivos seguir aduzidos. 

 

   Conforme se infere, a recorrente apresentou 

corretamente os atestados técnicos constantes do ANEXO 1 deste 

recurso. 

   O item 11.2.4.2 alínea “g” do edital  tem a 

seguinte redação: 

“g)  Será admit ido somatór io de até 02 (dois)  ates tados para 

comprovação da exper iênc ia anter ior  da l ic i tante na execução de 

cada um dos serv iços d iscr iminados, to tal izando até no máximo 

06 (seis)  atestados) caso em que o l ic i tante apresentará tabela  

contendo: a descr ição suc inta da exper iênc ia anter ior ,  com a 

indicação dos atestados correspondentes,  em página anter ior  à 

apresentação dos ates tados.”  
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No entanto, a alínea “j” do mesmo item tem a 

seguinte redação: 

“ j)  A apresentação da comprovação de qual i f icação técnica para 

Empresas consorc iadas, dar-se-á com a apresentação dos 

documentos ex ig idos no instrumento convocatór io a cada 

consorc iado, admit indo-se,  para efe ito de qual i f icação técnica, 

de mais  de 1 (um) atestado de cada consorc iado”.  

 

Em total atenção ao edital, a Recorrente 

apresentou o quantitativo exigido em 3 (três) atestados, baseados 

a alínea acima descrita, a qual admite um atestado a mais por 

cada consorciado. 

 

No entanto, esta r. comissão de licitação 

interpretou de forma diversa, contrariando os disposit ivos legais 

previstos no Edital, porquanto, a vedação 

ao somatório de atestados de qualif icação técnica trazida pela 

recorrente fere o disposto no art. 33, III da Lei de Licitações, que 

admite, para efeito de qualif icação técnica, o somatório dos 

quantitativos de cada consorciado, in verbis:  

 
"Art .  33. Quando permit ida na l ic i tação a par t ic ipação 

de empresas em consórc io, observar-se-ão as seguintes normas:  

( . . . )  

I I I  -  apresentação dos documentos exig idos nos arts .  28 a 31 

desta Lei por parte de cada consorc iado,  admit indo-se, para 

efe ito de qual i f icação técnica,  o somatór io dos quant i tat ivos de 

cada consorciado, e,  para efe ito de qual i f icação econômico 

f inanceira, o somatór io dos valores de cada consorc iado, na 

proporção de sua respect iva part ic ipação,  podendo a 

Administração estabelecer ,  para o consórcio,  um acrésc imo de 

até 30% ( tr in ta por  cento) dos valores exigidos para l ic i tante 

indiv idual,  inex igível  es te acrésc imo para os  consórc ios  
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compostos,  em sua tota l idade, por micro e 

pequenas empresas assim def in idas em le i;  

 

Em se tratando de licitantes consorciados, a regra 

é a relat iva à possibil idade de soma das qualif icações técnicas, de 

modo a viabil izar a participação do consórcio, ou seja, a união das 

sociedades empresárias de menor porte. 

 

A lei admite que a Administração Pública rejeite a 

participação de consórcios, o que se just if icará nos casos de obras 

de maior porte, a f im de garantir a excelência do serviço a ser 

contratado. 

 

A partir do momento em que a opção da 

Administração foi o de admit ir a participação de consórcio, é 

obrigatória a incidência da norma legal que autoriza 

o somatório dos quantitativos para atestar a 

qualif icação técnica do licitante.  

 

Ou seja, a discricionariedade foi deferida à 

Administração para a escolha entre a participação ou não de 

consórcio de empresas, mas não quanto à incidência das regras 

específicas previstas em lei para o caso em que o consórcio é 

admitido a l icitar.  

 

Nesse sentido é o entendimento do TCU: 

 
“A te leologia da admissão de l ic i tantes consorciadas é 

justamente a poss ibi l idade de soma das capac idades 

operac ionais  das interessadas,  de modo a ampl iar  a 

compet i t iv idade, conforme entendimento do TCU acerca da 

matér ia.”  (Acórdão n. 2.992/2011, Plenár io,  Rel .  Min is tro Valmir  

Apelação /  Reexame Necessár io 20130110675849APO) 
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Desse modo, resta evidente que a decisão desta 

r. comissão de licitação está em dissonância da lei,  doutrina e 

jurisprudência. 

 

1.2 Da incorreta habilitação da empresa Pelicano 
Construções S.A 

 
Consoante pela f igura abaixo descrita como 

“IMAGEM 02,  para fins de comprovar  o quantitativo mínimo de 

17.361,60M2 para os serviços de PINTURA DE FAIXAS E SETAS 
COM MATERIAL TERMOPLÁSTICO, exigido em edital,  a referida 

empresa apresentou atestado técnico somando serviços de Pintura 

à quente (Sinalização horizontal TMD=600, vida úti l 3 anos, taxa 

3,0 kg/m² material termoplást ico na quantidade de  10.416,737m²) ,  

com serviços Pintura a Frio à base de resina (Sinalização 

horizontal TMD=600, vida útil 2 a 3 anos, taxa=0,80 L/m² na 

quantidade de 7.542,104m²).  

 

Contudo, a sua documentação não atende as 

exigências do edital, pois o serviço de pintura à quente  é realizado 

com tinta termoplástica (plást ico derretido) e requer um maquinário 

específico para sua aplicação, onde uma caldeira de caminhão 

desempenha a função de esquentar o material sob pressão, sendo 

uma opção mais resistente e durável, ideal para vias de alto 

tráfego, conforme exigido pelo edital.  

 

Por outro lado, o serviço pintura à fr io  é real izado 

com tinta retrorrefletiva à base de resina acrí l ica e não demanda 

de calor em si,  já que os componentes (solvente ou água), 

evaporam e secam, possibi l i tando, então, a demarcação, sendo 

uma opção de fácil  aplicação, mas pode ter menor durabil idade. 

mailto:schunck@schunck.com.br
mailto:comercial@etcterra.com.br


  

CONSÓRCIO SE-PAVIMENTAÇÃO 

 
 

 
Recurso Administrativo. Consórcio SE-PAVIMENTAÇÃO - CPE 004/2023 (11) 3658-3333/372-43993 
schunck@schunck.com.br  comercial@etcterra.com.br 

 

 

Logo, para atender as exigências de quantidades 

mínimas para o serviço em questão, não poderá ser somado 

serviços de pintura a frio  com serviços de pintura a quente  para 

comprovação de Atestação Técnica e ao compararmos a 

quantidade dos serviços de pintura à quente (termoplástico),  

exigidos em edital de 17.361,60M2, com a quantidade exclusiva de 

serviços de pintura à quente (termoplástico),  apresentado pela 

PELICANO de 10.416,737M2. 

 

Resta evidente, portanto, que a quantidade 

apresentada é inferior a quantidade mínima exigida NÃO 
ATENDENDO assim, as exigências do edital.  

     

 
IMAGEM 01 – Exigência de comprovação de atestado técnico. 
Conforme podemos observar na figura acima, “IMAGEM 01 – Exigência de comprovação de atestado 
técnico.”, com especial atenção do item 3, o edital exige como atestação técnica para o LOTE 1, a 
execução de “17.361,60M2 DE SERVIÇOS DE PINTURA DE FAIXAS E SETAS COM 
MATERIAL TERMOPLÁSTICO”.  
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IMAGEM 02 – Comprovação de Atestação Técnica apresentada pela empresa PELICANO. 
 
 
 
 

mailto:schunck@schunck.com.br
mailto:comercial@etcterra.com.br


  

CONSÓRCIO SE-PAVIMENTAÇÃO 

 
 

 
Recurso Administrativo. Consórcio SE-PAVIMENTAÇÃO - CPE 004/2023 (11) 3658-3333/372-43993 
schunck@schunck.com.br  comercial@etcterra.com.br 

 

 
 

Para não restar dúvidas que os serviços de 

Sinalização horizontal TMD=600, vida útil 2 a 3 anos, taxa=0,80 

L/m² na quantidade de 7.542,104m²,  apresentados pela empresa 

PELICANO como comprovação de atestação técnica não  se refere 

à serviços de pintura à quente (termoplástico), conforme exigido 

em edital,  apresentamos abaixo a Composição de Preço Unitário 
(Serviço: 40926) do DER-ES,  onde não é possível local izar 

nenhum material termoplást ico, comprovando assim que o serviço 

não se refere a pintura à quente e sim pintura à fr io, o que NÃO 
ATENDE as exigências do edital.  
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Por fim, observa-se que a Composição de Preço 

Unitário do DER-ES, que refere aos serviços de pintura à quente, é 

o da f igura abaixo (Serviço: 40927), que em sua descrição 

apresenta a palavra “termoplástico” com taxa=3,0 kg/m² na sua 

aplicação , o que demonstra que quantitativo de 7.542,10M2 de 

comprovação técnica da CAT0517/2013, apresentado pela empresa 

PELICANO, não poderá ser aceito como comprovação de atestação 

técnica para o edital em questão. 

 

 

Desse modo, a empresa PELICANO deverá ser 

desqualif icada, pois o quantitativo apresentado dos serviços em 

questão é inferior ao quantitativo mínimo exigido pelo edital.  

(Serviço: 40927) Tabela abaixo 
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Consoante se observa, houve clara violação ao 

princípio da vinculação ao edital , o qual está insculpido no artigo 

41, da Lei 8.666/93, que determina:  
 

“Ar t .  41.  A Adminis tração não pode descumpr ir  as  normas e 

condições do edita l,  ao qual  se acha estr i tamente v inculada.”  

 

Os tr ibunais têm decidido pela desclassif icação do 

licitante que descumprir o art.  41 da lei 8.666/93, veja-se:  

 
“TRF-1 -  REMESSA EX OFFICIO EM MANDADO DE SEGURANÇA 

REOMS 119563120124013200 (TRF-1)  Data de publ icação:  

15/09/2014 Ementa: MANDADO DE SEGURANÇA. LICITAÇÃO. 

PREGÃO ELETRÔNICO. AFRONTA AO PRINCÍPIO DA 

VINCULAÇÃO AO INSTRUMENTO CONVOCATÓRIO. 1.  O edi ta l  

do cer tame dispunha expressamente ( inc iso IV do i tem 53 que 

dever iam os l ic i tantes obr igator iamente comprovar  possuírem em 

seu quadro permanente,  na data da l ic i tação, Responsáveis  

Técnicos nas áreas de engenhar ia mecânica ou outro 

prof iss ional de nível super ior  autor izado, devidamente regist rado 

no CREA. Não cumpr ida ta l  ex igência -  à qual  a Adminis tração 

se acha estr i tamente v inculada - ,  resta v io lado o art .  41 da Lei  

8.666 /93 2.  Remessa of ic ial  a que se nega prov imento.”  

 

Ao comentar o art. 41 acima transcrito, o Prof.  

Marçal Justen Filho, em sua obra “Comentários à Lei de Licitações 

e Contratos Administrat ivos”, ensina:  

 
“O descumpr imento a qualquer regra do edi ta l deverá ser  

repr imido,  inc lus ive at ravés dos ins trumentos de contro le interno 

da Administração Públ ica”.  (pág.  382).  
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O Tribunal de Contas da União possui 

entendimento uníssono sobre a necessária observância aos 

referidos princípios:  

 
“ Insere-se na esfera de d iscr ic ionar iedade da Administração a  

e le ição das ex igênc ias edita líc ias cons ideradas necessár ias  e 

adequadas em re lação ao objeto l ic i tado, com a dev ida 

fundamentação técnica.  Entretanto,  em respei to ao pr incíp io da  

v inculação ao instrumento convocatór io,  é inadmissível  que a 

Administração deixe de apl icar ex igênc ias  previs tas no própr io 

edi ta l  que tenha formulado.”  (TCU, Acórdão 2730/2015-Plenár io,  

Relator:  Bruno Dantas) 

 
“A inabi l i tação com base em cr i tér io  não prev isto em edi ta l  e  a 

ocul tação de informações re levantes à habi l i tação dos l ic i tantes 

ferem os pr inc ípios  da legal idade,  publ ic idade,  do ju lgamento 

objet ivo e da v inculação ao d isposto no ins trumento 

convocatór io.”  (TCU, Acórdão 6979/2014-Pr imeira Câmara,  

Relator:  Augusto Sherman) 

 

No dizer do saudoso Prof. Hely Lopes Meirelles, 

em sua obra “Licitação e Contrato Administrativo”, “Nada se pode 

exigir ou decidir além ou aquém do edital, porque é a lei interna da 

concorrência e da tomada de preços”  (pág. 88).  

 

   Observa-se, ainda, clara violação ao princípio da 
isonomia , posto que é necessário analisar o Edital e alertar das 

consequências no mundo jurídico, caso a impugnação dos itens 

acima não sejam observados, assim o art. 5º da Constituição 

Federal determina:  

 
“Ar t .  5º Todos são iguais  perante a le i ,  sem dist inção de 

qualquer  natureza,  garant indo-se aos bras i le iros  e aos 

estrangeiros residentes no País a inv iolabi l idade do d ire ito à 
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vida, à l iberdade, à igualdade,  à segurança e à propr iedade,  nos 

termos seguintes” .  ( . . . )  –  Gr ifou-se.  

    

 

  Quanto ao caso em tela, assim disciplina a Lei n° 

8666/93: 
 

“Ar t .  3º  A l ic i tação dest ina-se a garant ir  a  observânc ia do 

pr inc íp io const i tuc ional da isonomia, a seleção da proposta mais  

vantajosa para a adminis tração e a promoção do 

desenvolv imento nac ional sustentável e será processada e 

julgada em estr i ta conformidade com os pr incíp ios  bás icos da 

legal idade,  da impessoal idade,  da moral idade,  da igualdade, da 

publ ic idade, da probidade administrat iva,  da v inculação ao 

instrumento convocatór io, do ju lgamento objet ivo e dos que lhes 

são corre latos .”  

 

II - DOS REQUERIMENTOS 
 

Em face do exposto, a recorrente requer o 

conhecimento e provimento do presente recurso para de habil itar a 

recorrente e sua consorciada e desabil itar as empresas PELICANO 

CONSTRUÇÕES S.A.. 

 

Osasco/SP, 19 de junho de 2023. 

 

 

CONSÓRCIO SE-PAVIMENTAÇÃO 
Agnaldo Bauermann Schunck 
Representante do Consórcio 

RG: 18.484.806-4 – CPF: 083.461.818-41 
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